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Migrações e Políticas de Desenvolvimento no Quadro da CPLP – As Diásporas como Agentes para o Desenvolvimento
CONCLUSÕES
Antes de mais, desejo felicitar os organizadores deste seminário, em particular a Fundação Calouste Gulbenkian e a Organização Internacional para as Migrações (OIM), e também as entidades que com elas colaboraram – CPLP, IPAD e ACIME. Trata-se do primeiro seminário de grande envergadura sobre este tema em Portugal, o que é tanto mais de realçar porque o tema da relação entre migrações e políticas de desenvolvimento, com destaque para o papel das diásporas como agentes para o desenvolvimento, ocupa hoje um importante lugar na agenda da discussão politica e da investigação científica internacional. Desejo, também, agradecer o convite que me foi feito para elaborar as conclusões deste encontro. A quantidade, riqueza e proximidade das contribuições, apresentadas ao longo de dois dias muito intensos de trabalho, impede que este esboço de conclusões seja mais rico. Apenas uma leitura atenta das comunicações e conclusões dos workshops, algum tempo após o final deste encontro, permitirá uma melhor visão do que sucedeu.
Quero, ainda, acrescentar que a realização do seminário ocorre num conjunto de circunstâncias muito feliz. Este ano é, como foi referido por um dos intervenientes, marcado por uma série de aniversários: comemoram-se os 50 anos da Fundação Calouste Gulbenkian, os 30 anos da presença da OIM em Portugal e os 10 anos da CPLP. Para além disso, a consciência internacional desperta, cada vez mais, para a necessidade de articular migrações e desenvolvimento e para a inevitabilidade de discutir a regulação mundial das migrações. Ao contrário de muitos outros eixos da globalização, as migrações humanas continuam afastadas de uma discussão multilateral e de uma tentativa de regulação nas instituições internacionais. Ora, precisamente, este ano será marcado pela realização do Diálogo de Alto Nível sobre Migrações Internacionais e Desenvolvimento na ONU. 2006 constituirá, assim, um marco para a reflexão sobre este tema em Portugal, na CPLP e no mundo.

Gostaria ainda de realizar uma brevíssima síntese sobre o estado do conhecimento sobre estas temáticas, na bibliografia internacional. Durante muito tempo, as migrações – entendidas, aqui, no sentido de migração económica – foram tratadas como um fracasso do desenvolvimento, pelo menos do ponto de vista dos países de origem. Esta leitura resultou de duas evidências: as migrações económicas resultam de uma incapacidade de reter as populações locais, cujos objectivos de melhoria de vida apenas podem ser alcançados no exterior; e representam uma perda significativa de recursos humanos, o que se agrava quando incluem alguns dos indivíduos mais dinâmicos ou qualificados de uma população. Estas evidências não devem ainda hoje ser esquecidas. Por muitos contributos positivos que queiramos derivar das migrações, nunca é de mais realçar que, na maioria dos casos, a sua ocorrência não é um acontecimento feliz. Os seres humanos deveriam poder alcançar os seus objectivos económicos e sociais no local que escolhessem, incluindo aquele onde possuem as suas raízes. 
Acontece, porém, que as mudanças sociais, de que as migrações são um exemplo, exercem um efeito de retroacção sobre os indivíduos e as instituições. Neste sentido, em lugar de termos ganhos e perdas estáticos, poderemos avançar para uma nova situação onde se tentem reequilibrar contextos. Foi por esta razão que, sobretudo a partir dos recentes anos 1990, se começou a ganhar consciência que podem existir alguns ganhos universais nas migrações. Desde sempre, sabe-se que elas constituem um ganho para o migrante individual (e sua família) e para o país de recepção; mas o país de origem foi sempre considerado perdedor. Se conseguirmos, porém, minimizar os custos e maximizar os benefícios das migrações, e se conjugarmos as políticas relacionadas com a migração com as políticas de desenvolvimento, as migrações económicas podem ser um jogo com múltiplos vencedores.

Existem duas possibilidades para que as migrações possam ser, não o caminho – que nunca serão -, mas um contributo para o desenvolvimento. Em primeiro lugar, deve contar-se com o papel dos governos dos países de destino e de origem, bem como com o das instituições internacionais que promovem a regulação dos fenómenos da globalização. Este tema não foi escolhido como objecto de discussão no presente seminário, pelo que não me debruçarei aprofundadamente sobre ele. Devem salientar-se, porém, alguns pontos. Por um lado, a necessidade de articular políticas de imigração com políticas de cooperação para o desenvolvimento é cada vez mais sentida. É clara a ideia que apenas a promoção do desenvolvimento dos países mais pobres poderá propiciar a diminuição da pressão migratória – mesmo se, numa primeira fase, se deve esperar um aumento dos fluxos. Por outro lado, as políticas de imigração não se devem considerar isoladamente de outras políticas, incluindo as comerciais e financeiras. Finalmente, os países de origem poderão também promover políticas integradas de emigração que permitam maximizar os seus benefícios.
Em segundo lugar, deve contar-se com o papel das diásporas como agentes de desenvolvimento – e foi este o tema escolhido para o presente seminário. Se as diásporas são uma realidade muito antiga, a noção de que elas podem ser um contributo para o desenvolvimento do país de origem é mais recente. As suas ligações e impactos são múltiplas: económicas, sociais, culturais, mesmo políticas. Mas apenas as condições geradas pelo mundo contemporâneo, através da melhoria dos meios de comunicação e informação, permitiram que os contactos sejam intensos e causem impactos sistemáticos nas realidades envolvidas. A noção de “comunidades transnacionais”, actualmente muito em voga na bibliografia internacional, apenas se divulgou desde o início dos anos 1990. Admitir que existem comunidades de cidadãos que vivem e actuam em vários países em simultâneo é algo de novo, pelo menos do ponto de vista da intensidade das ligações.
Saliente-se, neste último aspecto, um traço próprio das “comunidades transnacionais” ou, no mesmo sentido, das diásporas. Sabe-se, desde a sociologia clássica, que a existência de laços “comunitários” entre os indivíduos é um dos meios mais fortes de potenciar as relações sociais. Os laços comunitários caracterizam-se pelo altruísmo, a solidariedade e a dádiva; são estes que mantemos com amigos, familiares e conterrâneos. Em contrapartida, os laços “associativos” são permeados pelo interesse egoísta dos indivíduos; são estes que estabelecemos nas trocas económicas e no mercado de trabalho. A grande vantagem das identidades comunitárias, nos países de origem dos migrantes, é a manutenção de fortes vínculos de solidariedade com pessoas e entidades que permaneceram na origem. Ora, se juntarmos a este sólido laço social a criação de um contexto favorável aos interesses dos migrantes, poderemos criar condições para maximizar o impacto dos contributos económicos - remessas financeiras, fluxos comerciais ou investimentos - que resultem das diásporas.
Passemos então às conclusões deste seminário.  No meu entender – e com as ressalvas adiantadas anteriormente -, estas podem ser sintetizadas em oito pontos.

(1) O estado da discussão sobre migrações e políticas de desenvolvimento no quadro dos países lusófonos, com destaque para o papel das diásporas como agentes para o desenvolvimento, é ainda muito embrionário. Existem alguns estudos sobre a importância das remessas sobre as economias nacionais, no caso de Portugal ou Cabo Verde, ou sobre o papel das diásporas, também no caso de Cabo Verde. Mas o tratamento amplo deste tema é ainda incipiente. Os resultados do questionário enviado pela OIM aos representantes das diásporas em Portugal confirmam esta situação. Deve realçar-se, porém, que existe potencial para um importante contributo. São do conhecimento geral, e foram confirmados nos debates deste seminário, os fortes vínculos existentes entre as diásporas residentes em Portugal e os seus países de origem. Por outras palavras, emergem comunidades transnacionais entre vários pares de países lusófonos. O objectivo político deverá ser fortalecer os laços com as diásporas e maximizar os seus contributos para o desenvolvimento.
(2) Deverão ser criadas condições para a integração dos migrantes, no país de destino, e para a circulação das diásporas, entre o destino e a origem, de modo a permitir a maximização dos seus impactos sobre o desenvolvimento. As responsabilidades, neste ponto, residem a vários níveis. No caso do país de destino – neste caso, Portugal -, deve promover-se a integração social e económica dos imigrantes. Deverá ainda existir apoio ao movimento associativo, forma institucionalizada de revelar interesses colectivos e canalizar projectos das diásporas. O apoio técnico à elaboração de projectos e à criação de empresas, por exemplo, poderá viabilizar a participação no desenvolvimento local dos países de origem. Sabe-se que apenas a resolução dos problemas mais imediatos dos imigrantes, incluindo as dificuldades económicas e as relacionadas com o estatuto legal, irá permitir a reorientação dos contributos individuais e colectivos e a mudança da sua agenda de prioridades. O papel do governo português, bem como de várias organizações governamentais e não governamentais, é precioso nesta área. Mas as organizações da diáspora e os imigrantes individuais devem ser também responsabilizados. Como disse um dos participantes neste seminário, deve existir uma “educação para o desenvolvimento”, de modo a que os imigrantes ganhem consciência do seu papel activo no desenvolvimento.

No caso dos países de origem, os objectivos devem passar pela manutenção e reforço dos laços de vários tipos com as diásporas. Para além de contactos culturais e políticos dispersos, uma maior intensidade da participação pode passar pela concessão de direitos políticos às comunidades no estrangeiro, permissão da dupla nacionalidade, criação de Conselhos Consultivos das comunidades, entidades políticas ou representantes políticos das diásporas. A diminuição dos entraves burocráticos às relações de vária ordem dos migrantes com a administração pública dos seus países de origem permite, também, uma melhoria e intensificação dos laços. A diminuição dos custos e melhoria dos meios de transporte e comunicação provoca, finalmente, impactos óbvios. 
(3) Devem ser criadas condições de boa governação, estabilidade política e eficiência institucional, promovendo um contexto favorável ao desenvolvimento nos países de origem. Se a manutenção de laços pessoais e familiares dos migrantes com os seus países de origem não está nunca em causa, a sua ligação a projectos mais amplos de desenvolvimento carece de condições adequadas.  
(4) Devem ser criados mecanismos para aumentar e, sempre que possível, melhorar a eficiência produtiva dos fluxos económicos gerados pelas diásporas. O maior e mais imediato destes fluxos são as remessas dos emigrantes. Pode ser admitido que, mesmo que nada seja feito a nível político e institucional, a existência de remessas é sempre benéfica. Mesmo que elas sejam apenas dedicadas a consumo privado, permitem diminuir a pobreza, pagar dívidas, elevar as condições de vida e investir em recursos humanos preciosos, através da educação e da saúde. No plano macro, o papel das remessas na produção de efeitos multiplicadores, geração de equilíbrios na balança de pagamentos e provisão de divisas estrangeiras é bem conhecido, pelo que a sua disponibilidade é sempre importante. De modo a aumentar o volume de remessas e promover o uso de canais formais, tudo deve ser feito – no país de destino e no de origem – para diminuir os custos, aumentar a transparência e promover a competitividade das instituições financeiras que operam neste mercado. A utilização de canais informais deve ser desincentivada, de modo a diminuir os riscos e aumentar as possibilidades de efeitos económicos suplementares. A melhoria da informação e a promoção de cultura financeira entre os migrantes favorecerá ainda o aumento dos seus rendimentos.
Como foi lembrado neste seminário, e se sabe a partir de pesquisas realizadas noutros contextos, as remessas são antes de mais um recurso privado dos migrantes, originário e destinado às famílias. Como se escrevia numa das comunicações, “o dinheiro é deles”. A ligação das remessas a um desenvolvimento mais amplo pode, porém, ser efectuada. Tal pode resultar da canalização das poupanças individuais para projectos colectivos, através de organizações da diáspora ou de organizações locais, ou da captação das poupanças por instituições financeiras. Iniciativas de co-desenvolvimento podem ainda ser promovidas, ligando várias entidades financiadoras, incluindo os governos dos países de origem e entidades supra-nacionais, como a União Europeia.
Os benefícios económicos resultantes das diásporas podem ainda ser mais amplos. A consolidação de instituições financeiras eficientes nos países de origem e a maior bancarização dos migrantes permitirão captar e utilizar de forma mais variada as remessas. A criação de produtos financeiros apropriados, através de incentivos fiscais ou outros meios (por exemplo, contas poupança-emigrante), permite uma maior captação das remessas e a sua aplicação noutros contextos. O acesso ao crédito permitirá, ainda, uma maior aplicação das poupanças e mais investimentos em bens e serviços, incluindo a habitação. Para além disto, devem ser estimulados outros fluxos económicos provenientes das diásporas. Estes traduzem-se em trocas comerciais, investimentos e iniciativas empresariais. A ligação dos migrantes ao sector privado das economias dos países de origem pode ser promovida de diversos modos, incluindo a geração de empresas. A noção de “empresários transnacionais” tem sido divulgada recentemente e pode ser potenciada nos países lusófonos. 
(5) Devem existir mecanismos que permitam a transferência de conhecimentos entre a diáspora e os seus países de origem. O objectivo é minimizar os custos da “fuga de cérebros” (brain drain) e consolidar uma nova “circulação” ou, mesmo, um “ganho de cérebros” (brain circulation ou brain gain). Tal deve suceder, desde logo, pela possibilidade de as competências adquiridas pelos migrantes, nos seus países de origem ou no destino, serem eficazmente aplicadas. Do mesmo modo, a aquisição de novas competências, educacionais ou profissionais, deve ser estimulada. A sua aplicação concreta no destino depende de condições de mobilidade social e de reconhecimento de competências. As formas de transferência de conhecimentos podem ser muito variadas. Não é mais necessário que o migrante decida voltar ou ficar, sem hipótese de comportamentos intermédios. A transferência de competências para o país de origem pode passar pelo retorno permanente, por retornos temporários ou pelo “retorno virtual”. Neste último aspecto, os modernos meios de comunicação permitem o desenvolvimento de formas de ensino e aprendizagem, incluindo o ensino à distância e o e-learning, e acções de consultoria que prescindem da presença física dos migrantes.
(6) Deve ser criada e disponibilizada mais informação que permita aos decisores políticos e aos investigadores compreender melhor o papel das diásporas como agentes de desenvolvimento. Os esforços de criação e consolidação de informação - que se podem ligar ao actual Observatório de Fluxos Imigratórios da CPLP - devem ser dirigidos para alguns domínios particulares. Estes incluem informação extensiva sobre fluxos migratórios e características dos migrantes; bases de dados da diáspora, em particular dos recursos humanos mais qualificados, onde sejam mencionadas as qualificações, profissões e instituições de acolhimento; estudos sobre dinâmicas migratórias e manutenção de laços com os países de origem, onde sejam tratadas as atitudes e disponibilidade dos migrantes para o desenvolvimento dos países de origem, incluindo projectos de retorno (definitivo, temporário ou virtual); e dados sobre fluxos económicos, incluindo remessas (por via formal e informal) e outros intercâmbios resultantes da diáspora, tal como fluxos comerciais e investimento. 
(7) Deve existir consciência da necessidade de articulação, por parte dos governos dos países de origem e de destino, da articulação das políticas de emigração e imigração com outras políticas de desenvolvimento. As migrações, bem como os seus custos e benefícios, não estão isoladas de outras dinâmicas económicas e sociais, e podem prejudicar ou beneficiar vários projectos de desenvolvimento.
(8) Deve existir um reforço da cooperação a vários níveis: bilateral e multilateral, entre governos dos países envolvidos e instituições supra-nacionais; entre os governos e a OIM, que tão bem conhece e tanto trabalho tem feito sobre a relação entre migrações e desenvolvimento; entre governos, fundações e organizações não-governamentais interessadas na questão do desenvolvimento; e entre os governos dos países de origem e as suas diásporas – que se revelam por vezes divididos, depois de períodos mais ou menos longos de instabilidade e indefinição.
Para finalizar, gostaria de citar uma frase de um dos participantes neste seminário, que sintetiza bem o espírito dos trabalhos: “a diáspora pode participar no diálogo para o desenvolvimento”. O meu desejo é que as diásporas, a CPLP, os governos de origem e de acolhimento, a OIM, as ONGs e as fundações – incluindo a Fundação Calouste Gulbenkian – e, já agora, as universidades, possam criar bons contributos, falados em português, para o Diálogo de Alto Nível sobre Migrações Internacionais e Desenvolvimento a ter lugar este ano, na ONU. 
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